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			Apresentação


			Durações e redes de fluxos no cenário cultural contemporâneo


  			 


			Este livro é fruto do Convênio1 firmado entre a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (Uesb) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) para a realização do Mestrado Acadêmico Interinstitucional em Memória: Linguagem e Sociedade. No âmbito do curso, tema candente dos debates atuais, a memória é tomada em sua multimodalidade (Farias, 2016, p. 112-155), no perscrutar de variados objetos de investigação. Ao desafio do fazer dialogar diferentes áreas disciplinares, impõe-se o de buscar caminhos investigativos afins ao desafio teórico de lidar com o tema.


			Como resultado de um percurso de investigações sobre a memória e contribuição ao prosseguimento das interlocuções e pesquisas a respeito, o livro Durações e redes de fluxos no cenário cultural contemporâneo: mercados, memória e consumo busca cumprir o objetivo de incrementar a decantação empírico-conceitual e, assim, proceder a síntese experimental de novos meios de interpretação e análise a respeito das condições sócio-históricas das manufaturas contemporâneas de sentidos e ressignificação de domínios de memórias, mas à luz de uma analítica das práticas referidas pela lógica mercantil dos usos de bens e serviços na sociedade de consumidores. Se a forma de sociação compreende combinações sui generis de cuja regularidade se faz manifesta numa tipicidade contrastante com a volatibilidade dos indivíduos (Simmel, 1983, p. 53), a premissa aqui assumida, logo, é bem simples: para os nossos objetivos, trata-se a sociedade de consumidores de uma forma social fundamental do presente, uma unidade psíquica intergeracional fundada sobre a coesão e o conflito numa disposição espacial e temporalmente densa e alongada (Farias, 2010, p. 7-39).


			Ao falarmos de uma forma, o que se quer acentuar é o caráter um tanto arbitrário da caracterização que cumpre a tarefa não de delimitar as fronteiras ontológicas do objeto: a pretensão é decantar intelectual-conceitualmente, mediante a verificação de hipóteses, as conexões de sentido que agem na motivação das condutas humanas, compactando-as em ordens sociais vivenciadas como naturais. Deste modo, a denominação da relação social sociedade de consumidores remete – enquanto tipo-ideal – à condição na qual segmentos sociais se fazem predominantes pelo volume, natureza e qualidade de recursos envolvidos na sua conduta de consumo, tendo por isso ascendência na imputação de sentidos sobre as demais facções. Algo assim requer pensar no desenho sócio-histórico da teia social com sua própria figuração de equilíbrios de poder e como a sua caracterização articula a lógica de ampliação dos fatores de lucratividade do capital ao peso adquirido por uma economia simbólica ancorada na infraestrutura informacional. Nesta, o comércio de signos e a ludicidade são valorados na contrapartida da geração de disposições de práticas (e também estratégias) devotadas à elaboração e ressignificação de identidades, porque estas compactuam com a institucionalização tanto do quadro de valores quanto de grades taxionômicas delineadas na esteira da distribuição de retenções várias e dos níveis de integração social envolvendo pessoas e grupos pelo viés do grau de acesso a bens e serviços inscritos na mesma lógica mercantil dos usos.


			Por isso mesmo assumem posições estratégicas em termos analíticos, mas principalmente políticos, as definições e as afiliações conceituais em torno da ideia de rede – uma categoria que vem sendo recorrentemente utilizada por cientistas sociais como recurso conceitual para compreender a “física social” da modernidade (Beck, 2004, p. 131-156), constituindo um terceiro a priori do entendimento contemporâneo no ambiente da globalidade, acrescendo-se a tempo e espaço. Decerto, as ideias de entrelaçamento, interconexão, interdependência são os vetores mais significativos que constituem o conceito de rede e talvez resida aí seu potencial heurístico para a compreensão da conformação social contemporânea, a ponto de se tornar uma espécie de categoria onipresente em uma diversidade de disciplinas como nas ciências sociais, na física, na matemática, na biologia. A ideia de rede é antiga, porém. Na mitologia grega, o mito do Minotauro já indicava um possível delineamento do conceito de rede, mediante à metáfora do fio de Ariadne, emblematizando as imagens de tessitura da malha intrincada de corredores que constitui o labirinto. Na Antiguidade, a concepção de rede ganha paradigmática associação com o corpo humano, quando Hipócrates o correlaciona ao funcionamento do organismo ao definir o corpo como uma gigantesca via de comunicação entre veias e órgãos. Desse modo, por muitos séculos, a noção de rede permaneceu identificada à morfologia do corpo humano. Somente na segunda metade do século XVIII, o conceito extrapola os limites da biologia para então “sair” das fronteiras do corpo e passar a ser utilizado como representação de fenômenos sociais. É com o empreendimento teórico de Saint-Simon que o conceito de rede começa a ganhar sua versão moderna, qual seja uma “estrutura artificial de gestão do espaço e do tempo” (Musso, 2003, p. 16). Lançando mão do pressuposto do organismo-rede, ou seja, da ideia de que o corpo se mantém vivo pela circulação, o projeto filosófico do pensador francês baseava-se na possível construção de uma comunhão religiosa (no sentido etimológico de re-ligare) entre os homens, tendo na comunicação o caminho por excelência da manutenção deste vínculo.


			Sustentado nos princípios do socialismo utópico, o projeto político-filosófico de Saint-Simon tinha como objetivo a melhoria do território da França tendo em vista a construção de relações sociais mais equânimes (Saint-Simon, 2002). Tal meta seria alcançada através de um engenhoso projeto de edificação de redes de comunicação sobre o território (organismo) francês de modo a assegurar uma ampla malha de circulação de todos os fluxos (econômicos, sociais e políticos), garantindo assim a melhoria na condição de vida da população. Se Saint-Simon utilizou o conceito de rede para pensar a mudança social, tomando as redes de comunicação como mediadores técnicos de tal mudança, para Musso (2003) foram os epígonos simoneanos os responsáveis pela inversão epistemológica do conceito. Segundo o autor, as redes passam a ser doravante entendidas, por pensadores como Chavelier, como elemento mesmo produtor das relações sociais, embutindo aí o senso “revolucionário” (no plano político) que o conceito ainda porta nos dias atuais, qual seja: a potencialidade da rede técnica em produzir por si só a transformação social. Nesse momento, ainda segundo Musso, o conceito teria sido vulgarizado e ganhado o estatuto de objeto-símbolo – feição ainda recorrente se considerarmos o determinismo tecnológico que determinados pensadores atribuem às redes informático-comunicacionais na organização espaço-temporal das sociedades contemporâneas.


			Se tomarmos como referência a noção de rede a partir do conceito definido por Michel Serres (apud Musso, 2004, p. 30) – a rede entendida como “uma pluralidade de pontos (picos) ligados entre si por uma pluralidade de ramificações (caminhos), em que o pico é a interseção de vários caminhos e, reciprocamente, um caminho põe em relação vários picos” – não seria a tessitura processual das relações humanas desde sempre redes por excelência? Instituições como a família, as organizações, o Estado, não foram constituídas a partir da interdependência de uma pluralidade de “picos” conectados por uma multiplicidade de “ramificações”? Se o elemento mais festejado no conceito de rede é a ideia de que vivemos no tempo da conectividade, qual seria a distinção, então, entre os processos sociais que marcaram outros períodos sócio-históricos e as configurações sociais contemporâneas, isto se tomarmos o vetor “interdependência” como parâmetro de análise?


			Sem sombra de dúvida, na contemporaneidade, o conceito é retomado em grande medida devido ao já aludido acirramento e aceleração sem precedentes dos trânsitos das mais variadas ordens, a saber: de pessoas, de bens, de informação, de capital. Por certo, a agudização da circulação de fluxos tem proporcionado impacto na configuração social contemporânea, fato que elevou a categoria de rede a uma espécie de guarda-chuva conceitual que abrange as mais variadas experiências de organização social atuais. A partir da segunda metade do século XX, portanto, o incremento das malhas técnicas de transporte, comunicação e informação favoreceu a inflação em termos dos usos da noção de rede. Tal contexto contribuiu para edificação de discursos e postulados teóricos que imputaram às redes um papel determinante nas transformações sociais, conformando-as como “sujeito capaz de criar condições sociais inéditas e de estruturar territórios”. Deste modo, autores como Castells (1999; 2000, p. 5-24) lançam mão da metáfora da rede para conceber a morfologia da sociedade contemporânea, sustentando que a lógica de interconexão em rede altera os processos sociais de forma substantiva, nas mais diversas searas da vida: seja no plano produtivo, do poder, ou da cultura, tendo na tecnologia da informação a base material dessa nova arquitetura social. Não se pode negar que as tecnologias de informação trouxeram profundas transformações para as experiências humanas, principalmente na forma de vivenciar tempo e espaço. Contudo, há críticos que sustentam que essas teorias acabaram por substancializar em demasia o fenômeno das redes. Ao atribuírem à nova base material a propriedade de imputar mudanças na estrutura social, os arautos das novas tecnologias acabaram por conceder às redes um status de “super-ente” autorregulado, deixando eclipsada toda a complexidade dos processos sociais que delineiam a organização social contemporânea. Por trás desse “organismo planetário” (a rede), existem as pessoas e as instituições nas suas relações – assimétricas – de interdependência. Ao evocar noções como democracia, flexibilidade, horizontalidade, descentralização, a categoria de rede acaba por não considerar as relações de poder inerentes a toda e qualquer relação de reciprocidade, esterilizando, assim, a heuristicidade do conceito para uma diversidade de configurações sociais específicas.


			Tem se mostrado uma tendência, nessas propostas, autonomizar a rede como espécie de variável independente na explicação dos fenômenos sociais do contemporâneo. John Urry (2002), por exemplo, dá margem a tal tendência ao lançar a metáfora comteana de física social, em que lateja uma ideia de ordem imanente. Manuel Castells (2000), por sua vez, por vezes acaba substancializando o fenômeno das redes ao lhe conceder um status de ente autônomo, dotado de autorreferência:


			As redes, como formas sociais, são livres de valores ou neutras. Eles podem igualmente matar ou beijar: nada pessoal. Eles processam as metas que estão programadas para executar. Todos os objetivos contraditórios aos objetivos programados serão combatidos pelos componentes da rede. Nesse sentido, uma rede é um autômato (grifos meus). Mas quem programa a rede? Quem decide as regras que o autômato seguirá? Atores sociais, naturalmente. Assim, há uma luta social para atribuir metas à rede. Mas uma vez que a rede é programada, ela impõe sua lógica a todos os membros (atores). Os atores terão que jogar suas estratégias dentro das regras da rede” (Castells, 2000, p. 16 – grifos e tradução dos autores)2


			A provocação feita neste livro corresponde ao recurso à questão da memória como termo de mediação das encenações desempenhadas no cenário das redes de fluxos da sociedade de consumidores. Em sua natureza de fenômeno psíquico-simbólico, na memória estão em contrapartida aspectos bioquímicos, como aqueles de ordem emocional, os quais estão referidos aos humores e trajetórias que condicionam as pulsões dos indivíduos, mas também os correlacionados ao registro empírico das possibilidades de transmissão e expressão das experiências e, desta maneira, exultando considerar os fatores institucionais e os constrangimentos sócio-históricos, os quais são atuantes no delineamento daqueles domínios aonde se processam a lembrança e o esquecimento. Portanto, no recurso à figura da memória, o desafio posto aos/às autores(as) participantes deste livro foi atuar analítica e interpretativamente a partir de um modelo de complexidade no qual o imperativo contemporâneo da intensificação dos fluxos de circulação planetárias se fizesse cúmplice das reposições de durações, forjando qualidades inusitadas que compõem as texturas do atual panorama cultural.


			Logo cabe observar que, no ponto de partida desta proposta, estão as tensões decorrentes de como as cognições tecidas sobre o triângulo composto pela intervenção instrumental na intensificação da passagem do tempo mais a duração e o desenho de padrões de subjetividade, de um modo ou de outro, e a um só tempo, atravessaram os debates acerca da relação entre história e memória na modernidade. Nesse sentido, em seguida, faremos uma breve digressão em torno da correlação instrumentalidade, reconhecimento e subjetividade, mas partir da perspectiva deixada pela matriz hegelo-marxista. A opção por este parâmetro vem no caudal da sua importância para os caminhos tomados pelo pensamento e a teoria social, em particular o viés enfaticamente posto na história como desenvolvimento processual orientada pelo princípio da progressividade. Mas que, na letra hegeliana, em razão da tônica depositada no tema do reconhecimento, deixa abertura para a entrada da alteridade referida a outros presentes em regime de temporalidade movido pela promessa do novo. Assim, no prosseguimento, voltamos ao vitalismo bergsoniano, mais precisamente às formulações acerca da duração e, com elas, à teoria da memória existente em A Busca do Tempo Perdido, de Proust, recuperada por Walter Benjamin, quando este último se põe a tarefa de examinar as possibilidades de narrar e recordar sob os escombros dos efeitos de fragmentação da experiência gerados pelo avanço do tempo progressivo. Nossa expectativa com esta breve digressão é sublinhar a tensão estrutural estabelecida entre o vórtice cada vez mais intenso da sucessão dos episódios e o requisito de soluções narrativas aptas a repor outras temporalidades no compasso deste mesmo frenesi cronológico.


			Respaldada na plataforma lógica da dialética, a célebre frase de Marx e Engels (1998): “Tudo que é sólido se desmancha no ar”, em O Manifesto Comunista (1848), catalisa o diagnóstico do autor sobre o ímpeto revolucionário das forças produtivas capitaneado pelo advento burguês-capitalista na história universal. A um só tempo, a figura sócio-histórica e subjetiva da mercadoria se constitui, para eles, na síntese entre cognição e máquina cujos rastros ressaltam o ânima que, para além de transformar tudo e qualquer coisa, teria efeito corrosivo sobre a possibilidade da própria permanência e, com isso, impor-se-ia na figura de um ponto de passagem cósmico sem precedentes – passagem esta relativa à autonomia do trabalho como atividade e categoria enquanto a produção material das condições de sobrevivência. Sabemos que, para Marx (1985), mediante o trabalho se daria a objetivação humana e, de acordo com a sua proposição, a dinâmica de engendrar a atividade vital pela vontade e pela consciência capacita o indivíduo dessa espécie apreender a própria vida como objeto. E, no exercício prático-reflexivo, extrapola-se o imediato em favor da generalidade – quer dizer, do conjunto das atividades sociais que determinam historicamente a condição da sua existência e do seu pensamento. O gozo apenas se realiza, assim, na presença mediada de outro, reciprocidade a qual viabiliza ao indivíduo reproduzir a si e genericamente mediante o artefato da intervenção na natureza, onde recolhe os recursos de sobrevivência. Logo, ao se expressar, o homem se aliena da sua existência natural e, ao mesmo tempo, dela se apropria como produto do trabalho coletivo, inclusive apropriando-se da subjetividade alheia igualmente decalcada na objetividade do gênero. Marx confere, deste modo, tônica ao subsistema econômico e, portanto, concede centralidade ontológica à instrumentalidade como maneira de definição do ser humano, mas igualmente descortinando a condição dual, contraditória desta centralidade na sociedade industrial capitalista. Ao mesmo tempo, nela estaria os desmonte de todo aparato mítico-místico que teria feito subsumir por séculos a vocação humana para o desenvolvimento dos meios de sobrevivência enquanto realização do seu próprio destino, mas também se faria presente a nova mistificação proveniente da redução das qualidades ao parâmetro uniforme do capital manifesto na universalização do dinheiro (Marx, 1985, p. 35).


			Enfim, instigado pelo impulso e pela intensidade da dinâmica da objetividade social em curso, mediante a envergadura ostentada sempre mais pela dimensão econômica, um e outra manifestos na concertação dual de capital com trabalho e na contrapartida da horizontalidade da unificação dos mercados, Marx se pergunta sobre a questão da universalidade nas condições da época da – para recuperar a ideia de Karl Polany (1999) – autorregulação do sistema econômico e sua avidez em subordinar e subverter energias e estimas humanas à condição de recursos canalizados para o automovimento de valorização do capital em sua fase industrial-produtivista.


			A concepção marxista com ênfase no trabalho retoma, de Hegel (1992), em A Fenomenologia do Espírito, o lugar nevrálgico ocupado pela atividade do espírito, isto é, não só é especulativa, mas concreta, afinal se trata de um processo histórico cujo sujeito é o próprio espírito. Assim, o filósofo sentencia que o “mundo torna-se Espírito” tanto na medida em que a totalidade do mundo se tornou o palco de efetivação da humanidade quanto devido ao mundo ser descrito pelo contínuo progresso na direção da verdade absoluta. Ora, o conflito e os reveses históricos possuem, então, sua negatividade e ambos contribuem, como momentos, para a resolução do enigma do espírito. Se o propósito do livro está encerrado nesta trajetória na qual o espírito se reconhece no mundo, a estrutura da obra é homóloga a esse ascendente processo de autoconhecimento a círculos mais altos da experiência interior, indo da “certeza do sensível à percepção, da percepção ao entendimento, do entendimento à certeza-de-si, até atingir a verdade da razão” (Marcuse, 1978, p. 97).


			Contudo, seja como for, para Hegel a realidade humana só pode engendrar-se e manter-se na existência como realidade reconhecida. Somente ao ser reconhecido por um outro, pelos outros e – no extremo – por todos os outros, o Ser humano tornar-se-ia realmente humano, tanto para o indivíduo como para os outros. Só ao se falar de uma realidade humana reconhecida, seria possível enunciar uma verdade no sentido próprio e forte do termo humano, porque só nesse caso se “pode revelar pelo discurso uma realidade” (Kojève, 2002, p. 15-16).


			Essa mesma vocação do reconhecimento conduz Hegel para margem oposta da doutrina moral individualista de Kant, como também da cisão abismal entre consciência e mundo, inscrita na teoria do conhecimento do mesmo autor. De igual maneira, o mesmo apelo indispõe o projeto da filosofia política hegeliana com o primado da autoconservação que fomentou as elaborações de Maquiavel (2010; Bignotto, 2008, p. 77-100) e Hobbes (1988). Visitar a intersubjetividade comunitária da polis grega, o faculta tomar outro rumo na apreciação da sociedade que se delineia cada vez mais ancorada no mercado como fator principal de regulação da produção e do consumo – condição societária em que os sujeitos passam a estar associativamente vinculados como figuras jurídicas atomizadas na defesa de suas devidas liberdades, mediante o direito formal da posse. O problema, posto ao autor, é perscrutar a sistemática categorial do tipo de organização social em que se encontrariam conciliados, no tocante à coesão ética, os planos individual e coletivo do reconhecimento (Honeth, 2003, p. 43).


			Se as projeções especulativo-normativas de Hegel escapam aos interesses específicos da proposta deste livro, é importante reter da sua preocupação o tema das condições de possibilidade de uma ordenação social habilitada a coordenar particularidades humanas em meio tanto à afirmação da consciência emancipada quanto das pressões originadas do mercado autorregulado. Para além do eu-epistêmico e prático-moral kantianos, Hegel remonta à exigência ontológica do ser humano que se sabe na consciência de si, mas mediante à transcendência do ser possível devido à pressão do desejo, o qual o abre ao não ser, isto é, ao vazio de outro desejo ou de pluralidades desejosas igualmente humanas, não a coisas.


			A essa altura, a aposta no argumento de constituir a memória uma função do espírito adquire envergadura em meio ao lugar delegado às lutas pelo reconhecimento no sistema hegeliano; isto é, no relevo dado às próprias reciprocidades, interdependências humanas, as quais são simultâneas ao predicado que as circunscreve em seus conteúdos étnico-históricos e ecológico-ambientais. Os domínios de memória despontam como a moldura que dota o gesto de sentido, ou seja, incorpora-lhe valor, habilitando-o objeto de reconhecimento; correspondem à condição histórica de inteligibilidade do contingente, acomodando-o ao permanente, ou melhor, tornando o permanente concreto. Porém, o mesmo teor histórico do predicado o submete às injunções das vicissitudes das lutas e reciprocidades sociais. A história se faz a parceira da memória, ao oferecer os registros fiéis do próprio trajeto do espírito, no seu movimento de autodesenvolvimento e autocompreensão e reconhecimento.


			O legado hegeliano para o século XIX é vasto e, também, pesado. As indisposições acerca do conflito entre materialismo e idealismo avançaram por campos bem além das fronteiras do pensamento. As idas e vindas internas aos processos sociopolíticos no continente europeu, atravessado pelos ciclos expansivos e dos retrocessos da economia capitalista, abateram-se nas opções intelectuais e interpretativas. Deste modo, a segunda metade daquele século reúne e infla todo o conjunto dessas posições antagônicas mesmo hostis no campo filosófico e se estende ao âmbito disciplinar das ciências.


			Ao preço das incorreções provenientes da pressa, poderíamos reconhecer as linhas gerais do argumento desenvolvido em Matéria e Memória, por Henri Bergson (1999), perseguindo o objetivo de superar o dualismo estabelecido tanto pelo idealismo quanto pelo objetivismo entre alma e corpo. Não se trata, para autor, de confundir nem tampouco de sintetizar um e outro plano, mas somente conferir os limites estritos do espírito e da matéria, para então apreender a complementaridade entre eles estabelecida. Desde já é nítido o seu desgosto com a ideia de um espaço e tempo homogêneos, decorrentes de uma concepção abstrata e, portanto, intelectualista, dispondo-se entre as oposições metafísicas do mecanismo e do dinamismo. Na contramão de tal prerrogativa especulativa, Bergson evoca o interesse vital para substituir o conhecimento pela ação e inferir como os princípios de divisão e solidificação, os quais seriam introduzidos no real pelo espírito, estariam na contrapartida do modo mesmo como as coisas possuem extensão e duração. Postula para isso 


			(...) que há algo em comum entre qualidades de ordem diferente, que todas elas participam da extensão em graus diversos, e que não se podem desconhecer essas duas verdades sem embaraçar em mil dificuldades a metafísica da matéria, a psicologia da percepção, e de uma maneira mais geral a questão das relações da consciência com a matéria. (Bergson, 1999, p. 250)


			A teoria da memória por ele elaborada obedece ao propósito de evitar o que lhe parecem ser os hábitos mentais (realismo e idealismo) fundados na ilusão tanto da incomunicabilidade entre os diversos gêneros de qualidade quanto da cisão insuturável apartando extensão e qualidade pura. Com a finalidade de desmontar o eixo dicotômico, propõe-se a apreender em que medida pode estar em contiguidade a tríplice oposição entre os seguintes pares: qualidade e quantidade; extenso e inextenso; liberdade e necessidade. Quer entender, sobretudo, como ação e representação são possíveis. Para isso, Bergson recorre às idéias seja da “percepção pura” (instantânea) seja da “lembrança pura”. Ele as entende enquanto dois ideais, apenas limites do mesmo movimento da “percepção concreta”, por ele denominado “duração”, quer dizer, a própria reciprocidade entre espírito e matéria. Afinal, conclui, estando a “lembrança pura” já flexionada pelo espírito e a “percepção pura” declinada sobre a materialidade, a compreensão que oferece a memória é um progresso do passado até o presente, mediante uma série de “planos de consciência” em que se parte de um “estado virtual” – a lembrança sem estímulo – e esta se torna concreta numa percepção atual: a consciência posta em seu estado “presente e atuante”, enfim, em corpo. Logo, não é difícil acessar às duas principais categorizações de Bergson. Quais sejam: a) sendo o corpo o instrumento de ação de um ser vivo, a memória consiste apenas na mensuração da ação desse ser sobre as coisas, ou seguindo a metáfora por ele apresentada, é sempre preciso que o “passado seja desempenhado pela matéria, imaginado pelo espírito” (Op. cit., p. 262 – em itálico no original). Com efeito, pela conclusão de estarem em contato na percepção, consciência e matéria, alma e corpo, somos levados à constatação de ser a consciência desde sempre memória, porque se põe a prolongar a pluralidade de instantes uns nos outros pela mesma intuição, realizando a “subjetividade das qualidades sensíveis” (Op. cit., p. 257). Aplicado à tarefa de apresentar a interação entre ação e sonho, o autor arremata sua concepção vital de consciência, descrevendo o curso mesmo da memória como ação, enquanto posicionamento e ato espaço-temporalmente condicionado.


			O olhar lançado por Benjamin (1994, p. 36-49) sobre Em Busca do Tempo Perdido, de Marcel Proust, dialoga com o legado bergsoniano na medida mesma em que responde aos interesses do autor em formular uma teoria da memória implicada ao seu projeto intelectual-político de um messianismo profano, o qual se inscreve na concepção de filosofia da história definida pela centralidade conferida à ideia de profecia secular. Com esta ideia, Benjamin quer encontrar a cumplicidade entre tempos, mais precisamente, entre a novidade da aspiração presente da liberdade que, por outro lado, foi igualmente aspirada por todas as outras situações que foram massacradas na histórica universal, às quais se encontram soterradas sob os monumentos erguidos para consagrar os vitoriosos de cada época. Assim, o autor se propõe discutir a reescrita da história articulada ao conceito de narratividade e, no mesmo compasso, reaver o problema da memória nas condições de escombros, em que a narratividade estaria em ruínas. Ou seja, o declínio da função de transmissão do passado se encontraria em perigo frente às prerrogativas descontinuístas da modernidade. Logo, o repasse da promessa e do compromisso com esta se veria sob o jugo da aniquilação (Benjamin, 1985a; Gagnebin, 2006, p. 49-57).


			O interesse pela obra de Proust, por parte de Benjamin, decorre da alternativa que ele diz vislumbrar na concepção de reminiscência tal como posta no livro do escritor francês. O ponto de partida benjaminiano é a tese de que a concepção de experiência presente no livro carece de substância, ou seja, faltar-lhe-ia o lastro conferido pela tradição. Portanto, a ausência de um passado exemplar, atemporal, fundado numa sabedoria acima das mudanças, deixaria por efeito espécie sui generis de memória fragmentária. A interpelação do autor visa, então, o modo como Proust sistematiza artisticamente a questão da memória, dispondo-a entre duas tipicidades: a memória voluntária e a memória involuntária.


			De início, Benjamin detecta Em Busca do Tempo Perdido a ambígua relação estabelecida por Proust no que toca à concepção de memória em Bergson. Vê Benjamin que Proust, por um lado, acata e esforça-se por realizar o entendimento da memória como duração; para imediatamente, por outro lado, evidenciar a impossibilidade da tentativa bergsoniana, porquanto a fragilidade do próprio instrumento. Assim, Benjamin salienta a correção que teria o romancista feito ao esquema de Bergson. Para isso, segundo o pensador alemão, o literato bifurca a ideia de memória nas duas seguintes acepções:


			- Memória voluntária: vivências passadas aptas a serem acionadas pelo intelecto. Estariam, assim, sob efeito da desagregação provocada pelo presente;


			- Memória involuntária: índice remisso da ascendência da sensibilidade sobre o intelecto. Essa memória se define pela característica estética de se expandir indefinidamente, não estando subjugada pela voracidade cronológica. À luz, portanto, da memória involuntária, teríamos presentes contínuos, pois duráveis em suas diferencialidades uns frente aos demais.


			De acordo com a interpretação de Benjamim, a memória voluntária é precária ao fomentar uma lembrança tão somente funcionalizada pelos ditames do presente. E, com isso, seria infiel à experiência que lhe caberia resgatar, sendo, ao contrário, homogeneizada pelos imperativos da atenção. Não é difícil concluir acerca da formulação bem distintiva que faz o autor a respeito da memória involuntária. Para ele, à contramão da uniformidade, essa memória arranca o indivíduo da determinação espaço-temporal precisa, conduzindo-o à própria atemporalidade da tradição.


			Aqui salta aos olhos como Benjamin se apropria de Proust para, de um só lance, conceber sua ideia de experiência e se descolar o conceito de experiência em Bergson. Enxerga nesta última a subserviência ao primado psicofisiológico, algo que impediria a integração da experiência com a tradição. Em lugar disso, o autor concebe a experiência inscrita numa cultura, logo, numa coletividade, bem distinta do que seria a segregada experiência fundada no primado biológico. Esta última, ele denomina de “vivência”, isto é, a experiência sem memória, portanto, não significativa. É notável como Benjamin requisita a historicidade para integrar o indivíduo no coletivo; memória e história se fazem cúmplices. São as representações coletivas que balizam as subjetividades, e estas não existiriam num vácuo de tradição. Ao utilizar o conceito de sabedoria (Erfahrung), o autor se refere ao acúmulo histórico do conhecimento coletivamente gerado. A tradição é o média de transmissão desse estoque, o qual se disponibilizaria para o indivíduo que deve utilizá-lo no presente dos seus pensamentos e atos. Diremos, portanto: só mediante o saber provido pela tradição, o presente alcança sua plenitude, sabe-se. A vivência (Erlebnis), justamente, é a ausência dessa abertura, ao estar infundida no aqui e agora, encerrando-se cega e surda no seu aparecimento.


			Benjamin acusa, em Proust, um apego ao privado em detrimento do coletivo, mesmo que – em muitas passagens da obra – as ritualidades deixem entrever o fato da indissociabilidade entre o público e o individual. Essa percepção sobre Proust é parte do diagnóstico do autor sobre o indivíduo moderno: a saber, este último vê-se sujeito às intermitências da reprodução técnica dos meios simbólicos; com isso, estaria submetido à fragmentação contínua da experiência. Porém, não devemos nos apressar em nossas conclusões diante do diagnóstico de Benjamin. Ele também encontra no traço involuntário da memória, como igualmente aparece na escrita proustiana, uma alternativa à tamanha fractalização moderna. Isto porque em Proust, disposta pela lógica da sensibilidade, as lembranças se dariam de modo “acidental”, quer dizer que não estariam a serviço da intelecção, condensadas em categorias abstratas. Elas, sim, são materialidades que, desviando-se do entendimento, comunicariam sentimentos que ampliam o conhecimento. Podemos, então, constatar o que leva Benjamin até Proust: a possibilidade de, pela mediação das reminiscências da memória involuntária, reaver o que foi esquecido. A memória seria o exercício, em Proust, de reinvenção daquilo vitimado pelo esquecimento. Ora, a memória é, entende Benjamin, a condição de salvamento do esquecido. Salvação esta que não é somente reprodutora, porque recria (Sedlmayer; Ginzburg, 2012).


			À luz do percurso tanto teórico quanto analítico-interpretativo aqui apenas sumarizado, interessa à proposta deste livro considerar a concatenação de fatores relativos às tecnicidades e às moralidades na figuração de texturas singulares no contemporâneo, mediante a atenção a fenômenos identificados como mnemônicos.


			Deste modo, “Hair - Let the Sunshine In e a nostalgia das disposições utópicas como sintoma pós-modernista”, de Edson Farias, dialoga com o musical cinematográfico, tendo-o à base da reflexão e interpretação acerca do nexo entre linguagem audiovisual e a produção social da memória a respeito da contracultura estadunidense, mas no instante em que se aborda a presença do entretenimento como uma marca indelével do contemporâneo – em sua dupla figuração de estágio sócio-histórico e sentido de especificidade espaçotemporal –, a qual é denominada de “pós-moderno”. No texto, a argumentação se desenrola ao cotejar o pensamento cinematográfico quando este toma por objeto os movimentos de contestação da cultura burguesa; movimentos pelos quais se ergueram várias plataformas contraculturais em nome da diferença/diversidade no combate às narrativas e aos costumes da homogeneidade (o cristianismo, a nação, a família patriarcal nuclear, o capitalismo industrial, etc.). Nos estilos de vida propostos, tais movimentos sublinharam outra antropologia – movida pela antecedência das pulsões vitais e da expressividade na contramão dos ditames da procrastinação fundada no comedimento civilizatório. Por outro lado, considera-se na tradução cinematográfica não apenas a representação desta atmosfera histórico-cultural; antes, ao reconhecê-la como uma expressão lúdico-estética, propõe-se que a elaboração cinematográfica de Hair é constitutiva da paisagem sócio-humana em que os traços contestatórios e mesmos subversivos contraculturais se tornam recursos organizadores de condutas que – na maioria das vezes – não abraçam, mesmo negligenciam, as referidas plataformas ideológicas dos movimentos contraculturais. Nesse sentido, na sua totalidade fílmica, entende-se que Hair miniaturiza uma “América” em transição. Se já não se tratava mais – dos Estados Unidos – daquele colosso do Novo Mundo que ascendeu desde a Primeira Guerra Mundial, consagrando-se a superpotência bélica e econômica no comando da hegemonia capitalista, marcado por valores do puritanismo religioso e centro da supremacia civilizatória branca ocidental, tampouco já constituía o complexo arranjo multicultural que se impôs por volta da década de 1990.


			É a partir de similar mote que Salete Nery e Francisco Nivaldo M. Cardoso tecem o texto “Memória, sociabilidades e consumo de jogos digitais”. Ou seja, a partir da premissa de partida de se tratarem os jogos digitais, apesar das inovações técnicas de que dependem, de um simbólico que, enquanto tal, compõe uma rede processual de modos de brincar e, portanto, atualiza um passado de inserção dos novatos, via ludicidade, nos mecanismos sociais de ações e representações de mundo, ao mesmo tempo em que guarda aberturas ao futuro pelo caráter mimético (mas não imitativo) das brincadeiras infantis, os autores buscam compreender a articulação entre desenvolvimento de um aparato técnico-informacional, mercado de games e memória tomando como mote variadas formas de sociabilidade ligadas aos jogos digitais, com especial atenção às interações pais-filhos como encontro intergeracional em que memórias dialogam, se constituem e se atualizam em compasso com as dinâmicas do mundo vivido.


			Do mesmo modo que elaborações cinematográficas e games, o próprio espaço edificado se apresenta como um modo de materialização da memória e, portanto, como resultado e expressão de inúmeros movimentos que se articulam – de pessoas, objetos, representações e significados. É deste modo que Bianca Freire-Medeiros e Nathalia Pereira da Silva, no texto “Um passeio além do temp(l)o: mobilidades, mídia e memória no Jardim Bíblico do Templo de Salomão”, caminham e nos fazem caminhar, junto a elas, pelos Jardins do maior complexo evangélico do Brasil (situado em São Paulo) e que é objeto de visitação turística por pessoas de diferentes lugares e denominações religiosas. Uma vez que o lugar confere materialidade a uma memória coletivamente forjada e que, na contraface, a relação com a memória edificada seria um mecanismo para a forja da memória coletiva de um grupo, a conjunção entre o pedagógico-religioso e o lúdico-midiático fornece insumo para a constituição dessa memória de grupo e para que ela “se mantenha operante e segura”, a despeito dos imensos tensionamentos que marcaram a constituição das singularidades das denominações religiosas, aplainadas e adormecidas ao sermos postos em contato com narrativas que parecem assentadas como as únicas possíveis.


			O texto “Inquisição profana em terra de feiticeiros: a influência dos mecanismos repressores laicos na reconfiguração dos mercados espirituais periféricos do século XX”, de autoria de Moacir Carvalho, incide foco justamente nas disputas que marcaram o Brasil confrontando práticas espirituais que pouco se diferenciavam no Brasil Colônia às pressões pela diferenciação das linhas de conduta na forma de denominações religiosas discretas, ao mesmo tempo em que igualmente diferenciadas do chamado profano. Para tanto, o autor persegue o modo como certa taxionomia religiosa vai se conformando no Brasil, em função da assunção de modos aburguesados de vida, e assim vai se reconfigurando o mercado religioso como evidência de que as processualidades simbólicas se dão em compasso com as transformações sociais.


			Em “Reconfigurando memórias e fluxos simbólicos na música pop brasileira: trânsitos contemporâneos entre os metagêneros forró e sertanejo”, Saulo Nepomuceno de Araújo se atém aos processos contemporâneos de expansão e aceleração dos trânsitos simbólico-culturais, tendo em vista como articulam de maneira profunda intensas reconfigurações nos modos de produção, distribuição e consumo de bens culturais em escala global. Nesse sentido, conclui o autor, as culturas musicais comerciais de extenso alcance popular em circulação no Brasil ou, em outros termos, o amplo cenário da música pop brasileira não passaria ao largo dessas transformações. Tendo em vista esse universo de análise, são tematizados dois dos gêneros pop nacionais de maior alcance comercial contemporâneo: o forró e o sertanejo. Metagêneros cujas extensas tramas de produção, distribuição e consumo encontram-se articuladas de maneira inextrincável a amplos fundos de saberes/fazeres e memórias socioculturais de caráter popular, nacional e regionalmente compartilhadas. Ciente de estarem tais expressões culturais simultaneamente referidas a matrizes culturais tradicionais e tradicionalizadas e de caráter moderno, o objetivo do capítulo é investigar os modos como esses amplos patrimônios mnemônicos e as dinâmicas técnicas e estéticas contemporâneas se interpenetram na construção, ressignificação e reposição de valorações, simbolizações e trânsitos estético-musicais entre as referidas expressões culturais populares.


			No capítulo “História social do Modess (1954-1971): ascensão da sociedade de consumidores no Rio de Janeiro”, de autoria de Tiago Mendes Rodrigues dos Santos, o problema central são justamente as relações sócio-históricas entre a circulação de mercadorias e os fluxos de signos identitários. Para tanto, o autor toma um produto específico para análise: o absorvente higiênico feminino Modess, da Johnson & Johnson. A partir da análise de material publicitário do produto, coletado nas edições da revista Querida entre 1954 e 1971, o autor observa que a disseminação de seu uso pelas mulheres brasileiras se deu com apoio argumentativo não apenas ancorado em sua funcionalidade em comparação com as usadas “toalhinhas”, mas também pela relação estabelecida entre o produto, enquanto uma expressão do desenvolvimento técnico que marcaria a modernização, e uma concepção de mulher ligada ao ideário do moderno: tratava-se, pois, de um produto para a mulher moderna e que, portanto, ajudaria a tornar a mulher moderna. Em outros termos, a disseminação do absorvente íntimo no Brasil estaria relacionada diretamente às transformações experimentadas no país em termos da busca por modernidade e modernização, das quais as mudanças no modo de vida feminino, em direção ao “moderno”, faziam parte.


			O modo como as identidades, e os conflitos em torno das identidades, participam da produção, consumo e interpretação de produtos simbólicos é o eixo da discussão de Marco Antônio de Almeida em “Os heróis não são politicamente corretos! Conflitos culturais e identitários no consumo de histórias em quadrinhos”. Neste trabalho, o autor busca evidenciar o movimento continuidade-descontinuidade na construção dos heróis dos quadrinhos em função tanto das transformações técnicas, algo que perpassou a discussão de diferentes textos neste livro, como dos intensos debates em torno das características e ações dos heróis em função do incremento da voz e participação de agentes voltados à questão das identidades, o que tem levado a flagrantes discussões e atritos entre críticos culturais, indústria e fãs, replicados nas obras através do remodelamento ou surgimento de personagens e histórias. Mais uma vez, é acionada a chave, tornada fundamental neste livro, do modo como o cultural-simbólico pode ser acionado ao modo de um microcosmo que se dá em compasso e, portanto, nos ajuda a compreender as dinâmicas sociais das quais faz parte e é expressivo.


			Como evidencia o capítulo escrito por Milene de Cássia Silveira Gusmão e Elaine de Souza Silva, intitulado “Cabelo crespo, memória e mercado: videoblogueiras e práticas de consumo na construção identitária”, o debate em torno das identidades tem mobilizado diferentes setores do mercado, inclusive o de produtos para cabelo. No entanto, o ponto focal das autoras se dirige ao modo como a ascensão do debate sobre identidade, na correlação com o revolvimento das estimas abaladas pelo preconceito, tem acarretado novos posicionamentos em direção à afirmação de si que têm na assunção do cabelo crespo, no caso das pessoas negras, uma expressão significativa. Tal angario de autoestima, de afirmação da beleza negra, vem, no mundo digital, acompanhado pelo uso das redes como meio para disseminar a ressignificação positiva do crespo através de narrativas audiovisuais em que as histórias pessoais de transformação dos cabelos, antes alisados, é a própria história de transformação de si. Para além do caráter confessional, porém, os videoblogs têm caráter pedagógico. Fabricantes de produtos para cabelos crespos começam a se avolumar em função das pressões e críticas de consumidores que não se sentem atendidos a partir do que encontram nas prateleiras, e essas vlogers passam à condição de divulgadoras de tais produtos. Assim, as autoras relacionam identidade, memória, mercado da beleza e consumo.


			E é sobre a relação consumo e identidade que trata o capítulo “Consumo e subjetividade no mundo contemporâneo: dos círculos viciosos ao neotribalismo”. Com base em dados obtidos através de entrevistas com 300 jovens universitários, no período compreendido entre 2013 e 2018, os autores Thaís Alves Marinho e Paolo Totaro apresentam um modelo para compreensão da formação identitária a partir das relações de consumo. A prerrogativa, segundo os autores, é de que as estruturas mentais humanas, por meio de processos miméticos, são acionadas (no consumo) para incorporação e reprodução das ideologias. Isso significaria dizer que o consumo poderia atuar tanto como força socialmente integradora, reforçando as tendências em procurar uma cultura de comunidade, mediante uma simbologia específica, como no “neo-tribalismo” ou na “performatividade” dos grupos marginalizados, quanto como uma estratégia de diferenciação, amparada num cálculo racional das diferenças de acordo com a lógica de produção e de manipulação dos significantes sociais, como indica o conceito de “sociedade de consumo”.


			Edson Farias e Salete Nery




			


			Notas


				

					1.  Convênio 822548/2015 (SICONV).


				


				

					2. “Networks, as social forms, are value-free or neutral. They can equally kill or kiss: nothing personal. They process the goals they are programmed to perform. All goals contradictory to the programmed goals will be fought off by the networks components. In this sense a network is an automaton (grifos meus). But, who programmers the network? Who decides the rules that the automaton will follow? Social actors, naturally. Thus, there is a social struggle to assign goals to the network. But once the network is programmed, it imposes its logic to all members (actors). Actors will have to play their strategies within the rules of the network”


				









			Capítulo 1:


			Hair - Let the Sunshine In e a nostalgia das disposições utópicas como sintoma pós-modernista3


			Edson Farias


			Tomo o filme Hair - Let the Sunshine In como inspiração neste ensaio sociológico. Quer dizer, o musical cinematográfico constitui a base da reflexão e interpretação aqui desenvolvida acerca do nexo entre linguagem audiovisual e a produção social da memória a respeito da contracultura estadunidense, mas no instante em que se aborda a presença do entretenimento como uma marca indelével do contemporâneo – em sua dupla figuração de estágio sócio-histórico e sentido de especificidade espaçotemporal –, à qual denomino de “pós-moderno”. Deste modo, o cenário no qual se situa à análise corresponde à trama de funções diferenciadas, mas interdependentes em uma complexa e larga divisão funcional, na qual se acoplam produtores, intermediários e consumidores de bens simbólicos cuja rubrica comum que os distingue é a da diversão. Com isto, à luz de uma cosmologia na qual se divisam natureza e artifício, útil e inutilidade, trabalho e ócio, interessa a recursividade estrutural da gama de atividades definida pela concepção e experiência de lazer em que a tônica está posta no gasto, ou seja, no dispêndio hedonista do tempo como finalidade em si mesma e, de maneira simultânea, inserida à reprodução da dinâmica sistêmica e civilizatória capitalista (Farias, 2014, p. 33-53).


			Tal cenário tem larga repercussão na literatura acadêmica, em especial, nas ciências sociais, sobretudo a partir dos estudos, pesquisas e reflexões cotejando o que se passou a denominar de “cultura de massa” e “industrial cultural”. Mais recente, já no escopo da onda pós-modernista, em razão da prioridade analítica posta no tema dos estilos de vida, cada vez mais o rótulo “cultura de consumo” (Bueno, 2008, p. 9-16), adquire maior relevo nas abordagens e conceituações de fenômenos afins. Neste texto, não se cotejará de modo exaustivo a montagem da constelação sócio-histórica relativa à ideia de cultura de consumo. Iremos nos fixar somente na problematização da relevância obtida pela questão da visibilidade pública da intimidade na produção cultural das últimas quatro décadas. Por intimidade se faz referência ao plano das estimas e das emoções, claro, dentro de certo protocolo que estabelece os limites de visibilidade pública de sentimentos. Trata-se, assim, de uma produção cultural disposta em circuitos de produção e consumo de largas proporções e, ainda, compondo uma esfera pública caracterizada pelo apelo à imagem de si vinculada à capacidade de expor/transmutar as idiossincrasias em signos de uma linguagem compartilhada seja nos círculos de interação face a face seja em escalas mais amplas, isto, em detrimento dos requisitos argumentativo-dialógicos (Habermas, 2007, p. 17). Espaço de visibilidade entendido enquanto multi-institucional e plurisemiótico de visibilidade e consagração de imagens e justificativas de pessoas e grupos, logo fórum aberto, embora não simétrico de lutas por reconhecimento. Esta mesma esfera pública tem vínculo simbiótico com as ecologias e sistemas sociotécnicos audiovisuais encerrados na trama mercantil e institucional monetário-financeira, em que se cruzam expressões artístico-culturais e dinheiro – este, enquanto meio universal de pagamentos.


			A cinematografia hollywoodiana, sem dúvida, diz respeito a um dos traços desta esfera pública contemporânea. Ora, ícone principal da indústria do cinema e do audiovisual nos Estados Unidos, Hollywood se impôs marca de um modelo de negócios de entretenimento, que aliou a conquista do mercado interno de consumidores à postura agressiva de expansão internacional. Se, nas últimas décadas, 95% do flanco interno é dominado por produtos pertencentes à grife, entre 40% a 70% do mercado mundial estão nas mesmas mãos. Na medida em que cruza fronteiras sociogeográficas, atravessando as mais diferentes estratificações sociais (entre outras, étnico-raciais, etário-geracionais, de sexo e orientação sexual), quando suas plateias agregam volumosos contingentes demográficos, esse arranjo cultural e econômico consolida-se um ícone inequívoco da mundialização da cultura, pela qual categorias de entendimento são dispostas em escala planetária, nos rastros de uma estilização da vida em sintonia com a abrangência obtida, no cotidiano humano, pelo arranjo societário cujo emblema é o consórcio da tecnificação dos processos produtivos e comunicacionais com a mercantilização dos usos de bens e serviços (Ortiz, 2000, p. 15-34). Portanto, Hollywood desponta entre os fóruns estratégicos ao agendamento de temas a serem alvo dos mais diferentes desdobramentos discursivos, logo, contracena com outros mecanismos sociais na valorização ou descrédito de princípios de condutas e, com isso, faz-se representativo da maneira como linhas comportamentais são admitidas na paisagem legítima da humanidade, isto mediante a circulação dos sentidos que flutuam entre as conversações, apreensões e percepções.


			As motivações para a escolha do filme Hair obedecem, assim, às duas seguintes metas: (1) cotejar o pensamento cinematográfico quando este toma por objeto os movimentos de contestação da cultura burguesa; movimentos pelos quais se ergueram várias plataformas contraculturais em nome da diferença/diversidade no combate às narrativas e os costumes da homogeneidade (o cristianismo, a nação, a família patriarcal nuclear, o capitalismo industrial, etc.). Nos estilos de vida propostos, tais movimentos sublinharam outra antropologia – movida pela antecedência das pulsões vitais e da expressividade na contramão dos ditames da procrastinação fundada no comedimento civilizatório4; (2) considerar a tradução cinematográfica não apenas como representação desta atmosfera histórico-cultural; antes, ao reconhecê-la como uma expressão lúdico-estética, propor a elaboração cinematográfica de Hair como constitutiva da paisagem sócio-humana em que os traços contestatórios e mesmos subversivos contraculturais se tornam recursos organizadores de condutas que – na maioria das vezes – não abraçam, mesmo negligenciam, as referidas plataformas ideológicas dos movimentos contraculturais.


			À luz de uma e outra meta, optamos por operar com uma abordagem figurativo-processual. Portanto, compreendo o filme à maneira de um plasma das interdependências sociofuncionais que, na sua condição de bem capaz de significar práticas e informar a compreensão social, implica em um todo em si mesmo. De maneira seletiva, a partir do ponto de vista de sua tradução, o filme plasma simbolicamente uma totalidade processual sócio-histórica, no movimento em que se inscreve como um artefato compreensivo dessa mesma totalidade. Nesse sentido, apreendo a materialidade fílmica à maneira de um artefato simbólico e comunicacional no qual estão figuradas, em seu microcosmo, questões candentes do seu contemporâneo já modeladas por outros modos de simbolização. E desta maneira, perfazendo um domínio próprio de memória.


			* * *


			A certa altura do livro O Pensamento Selvagem, o etnólogo Claude Lévi-Strauss (1976) propõe se tratar o objeto artístico de um modelo reduzido ante à abundância da natureza; objeto simplificado em razão dos limites impostos pela técnica, suporte e materiais empregados, os quais estão sempre aquém das vastas possibilidades de abordar o natural na sua continuidade múltipla. Disposta entre o bricoleur e a ciência racional-empírica, a peça artística guardaria de proximidade com o primeiro a potência de expor de uma só vez, em totalidade, o fato representado. Enquanto homólogo do objeto natural, o artefato artístico instauraria um tipo particular de experiência. Nesta, mas a luz da dinâmica de compensações, no que toca ao plano das percepções, o que se renunciaria acerca dos detalhes sensíveis, ganhar-se-ia quanto ao fomento pela inteligibilidade da “emoção estética”. Sob este último ponto de vista, a arte se desvela um sistema de signos, uma linguagem, com a qual se estabelecem relações e, por outro lado, viabilizam-se observações e exercícios reflexivos sobre o que a “[...] natureza autorizava, a partir da organização e da exploração especulativa do mundo sensível em termos de sensível” (Lévi-Strauss, 1976, p. 31).


			Compartilho da sugestão de Lévi-Strauss, na medida em que a adoto. No entanto, se me parece plausível a concepção do objeto artístico como uma miniatura simbólico-expressiva, aqui a apreendo à maneira de uma teoria a respeito de um cosmo e, sobretudo, destaco o quanto ela se mostra capaz de deixar suas marcas nesse mesmo cosmo do qual emerge. Algo assim se dá na medida em que a característica específica destes bens de significar e ressignificar outras práticas os posicionam como referências recursivas na orientação de condutas, sobretudo nos processos de formação de subjetividades. Deste modo, favorecendo outras sensibilidades e proposições de si, igualmente, outras rotinas e sensos de realidade, enfim, outras formas de vida.


			É desta perspectiva que tomo de empréstimo, de maneira seletiva, a ideia de Gilles Deleuze (2005, p. 9-36) sobre o cinema compreender um tipo próprio de pensamento. Para o filósofo, na passagem dos anos de 1950 para 1960, deu-se a emergência na cinematografia europeia de obras do “cinema moderno”, em que o audiovisual decorre da autonomia tanto da sonoridade quanto da imagem e registra o abandono da “imagem-movimento” (ou “imagem-ação”) em favor da “imagem-tempo”. Nesta, a busca de relações intercepta, ao penetrar, as ações, fazendo-as “atos simbólicos” pelo esforço de raciocínio. O que ele denomina de “imagem-mental”, portanto, diz respeito ao empreendimento de ir além de um real acabado que apenas caberia mostrar; tratar-se-ia de decifrar esse real em suas relações:


			A alma do cinema exige cada vez mais pensamento, mesmo se o pensamento começa por desfazer o sistema de ações, percepções e afecções que tinham alimentado o cinema até então. Não acreditamos mais que uma situação global possa dar lugar a uma ação capaz de modificá-la. Também não acreditamos mais que uma ação possa forçar uma situação a se revelar mesmo parcialmente. Desmoronam-se as situações mais “sãs”. Em toda parte, o que fica logo comprometido são os encadeamentos situação-ação, ação-reação, excitação-resposta, em suma, os liames sensório-motores que constituíam a imagem-ação. (Deleuze, 2005, p. 278-279)


			A contraposição ao primado da representação na filosofia – o qual teria centralizado a tradição estendida desde a matriz socrático-platônica – destaca, de acordo com Roberto Machado (2009, p. 11-37), a proposta deleuziana de tomar a atitude filosófica como um ato criativo irredutível a qualquer outra função intelectual. Ato este pelo qual são criados conceitos, em lugar da mera contemplação especulativa. As elaborações a respeito do cinema são acolhidas filosoficamente, portanto, sem haver mútuo reducionismo. É nesse fazimento conceitual, em interlocução com atos criativos cinematográficos que, para o filósofo, alçam-se à condição de pensamentos. Acolho a perspectiva de Deleuze até o ponto em que o autor reconhece no cinema um ato criador que, em sua singularidade, instaura algo no mundo e este corresponde ao raciocínio; forjado por sons e imagens visuais, o pensamento audiovisual coloca/propõe em tela e, simultaneamente, argumenta acerca de relações que visam o real histórico.
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